
Aula 21 3 O Processo de Tokenização de um 
Ativo Real
Imagine que você tem um bem valioso 3 pode ser um imóvel, uma obra de arte ou até mesmo o direito a futuros 
recebíveis de uma empresa. Tradicionalmente, vender ou dividir a propriedade desse bem é um processo 
complexo, burocrático e muitas vezes caro, envolvendo cartórios, intermediários e muita papelada. Mas e se 
houvesse uma forma de transformar esse ativo em pequenas frações digitais, que pudessem ser negociadas de 
forma rápida, segura e transparente em qualquer lugar do mundo? É exatamente isso que a tokenização de ativos 
reais propõe.

Nesta aula, vamos desvendar o fascinante universo da tokenização, um processo que está revolucionando a forma 
como interagimos com a propriedade e o investimento. Você compreenderá cada etapa, desde a seleção 
cuidadosa do ativo até a sua oferta no mercado digital, passando pela complexa estruturação jurídica e a escolha 
da tecnologia blockchain mais adequada. Ao final, você será capaz de identificar os desafios e as oportunidades 
que essa inovação traz, especialmente no contexto regulatório brasileiro e nas tendências globais de 2025. 
Prepare-se para uma jornada que conectará o mundo físico ao digital, abrindo novas fronteiras para o capital e a 
liquidez.



Desvendando a Tokenização: Uma Ponte 
entre Mundos
No coração da economia digital, a tokenização surge como uma das inovações mais disruptivas, prometendo 
transformar mercados tradicionais. Para muitos, o conceito pode parecer abstrato, mas sua essência é bastante 
intuitiva: trata-se de representar digitalmente um ativo do mundo real (um "Real World Asset" ou RWA) em uma 
blockchain. Pense nisso como a digitalização de um título de propriedade ou de um contrato, mas com a segurança 
e a imutabilidade que apenas a tecnologia blockchain pode oferecer.

Token: Representação digital que carrega todas as informações e direitos associados ao ativo original, 
como propriedade, valor e condições de uso.

Essa representação digital, chamada de token, carrega consigo todas as informações e direitos associados ao 
ativo original, como propriedade, valor e condições de uso. É como se cada token fosse um pedacinho digital do 
seu ativo, permitindo que ele seja dividido em frações menores e negociado com muito mais facilidade do que o 
ativo físico em si. Essa capacidade de fracionar e negociar digitalmente abre portas para um universo de 
investidores que antes não tinham acesso a certos mercados, democratizando o investimento e aumentando a 
liquidez.

Transparência
Todas as transações registradas 
na blockchain

Redução de Custos
Eliminação de intermediários 
desnecessários

Maior Liquidez
Facilidade de negociação digital

A relevância da tokenização não se limita apenas à facilidade de negociação. Ela também traz consigo a promessa 
de maior transparência, redução de custos operacionais e eliminação de intermediários desnecessários, 
características que são inerentes à tecnologia blockchain. Ao longo desta aula, exploraremos como essa ponte 
entre o físico e o digital é construída, passo a passo, e quais são os pilares que sustentam essa revolução.



PASSO 1

A Seleção e Due Diligence do Ativo 3 O 
Alicerce da Confiança
Todo grande projeto começa com uma base sólida, e no mundo da tokenização, essa base é a seleção e due 
diligence do ativo. Não basta apenas ter um ativo valioso; é preciso que ele seja adequado para ser tokenizado e 
que sua legitimidade seja inquestionável. Imagine que você está construindo um prédio: a escolha do terreno e a 
análise minuciosa de sua estrutura são cruciais para a segurança e durabilidade da construção. Da mesma forma, a 
qualidade do ativo a ser tokenizado é o fator determinante para a confiança dos futuros investidores.

Seleção do Ativo
Identificar ativos com características desejáveis:

Valor intrínseco

Potencial de liquidez

Clareza na titularidade

Exemplos: Imóveis, recebíveis, commodities agrícolas, 
obras de arte, direitos autorais

Due Diligence
Investigação aprofundada para verificar:

Aspectos legais

Aspectos financeiros

Aspectos técnicos

Objetivo: Mitigar riscos e garantir segurança jurídica

A fase de seleção envolve identificar ativos que possuam características desejáveis para a tokenização, como 
valor intrínseco, potencial de liquidez e clareza em sua titularidade. Ativos como imóveis, recebíveis, commodities 
agrícolas, obras de arte e até mesmo direitos autorais são exemplos de RWAs que têm sido explorados. Uma vez 
selecionado o ativo, inicia-se a due diligence, um processo de investigação aprofundada que visa verificar todos 
os aspectos legais, financeiros e técnicos relacionados a ele.

Essa etapa é fundamental para mitigar riscos e garantir a segurança jurídica da operação. Ela envolve a análise de 
documentos de propriedade, certidões negativas, contratos, histórico financeiro e qualquer outro elemento que 
possa impactar a validade ou o valor do ativo. Uma due diligence bem-feita não apenas protege os investidores, 
mas também confere credibilidade ao projeto de tokenização, tornando-o mais atraente no mercado. É a garantia 
de que o que está sendo prometido digitalmente tem um lastro real e verificável.



A Profundidade da Due Diligence: Olhando 
Além da Superfície
A due diligence não é um mero formalismo; é uma investigação forense que busca desvendar cada detalhe do 
ativo. Pense em um detetive que precisa reunir todas as provas antes de apresentar um caso: ele não pode deixar 
nenhuma ponta solta. No contexto da tokenização, essa análise minuciosa se divide em várias frentes, cada uma 
com sua importância estratégica para a segurança e viabilidade do projeto.

1

Due Diligence Legal
Verifica a titularidade do ativo, a 
existência de ônus ou 
gravames, a conformidade com 
as leis e regulamentações 
aplicáveis, e a validade de 
quaisquer contratos 
relacionados.

Objetivo: Assegurar que o ativo 
pode ser transferido ou 
fracionado legalmente.

2

Due Diligence Financeira
Avalia o valor do ativo, seu 
histórico de rentabilidade, 
projeções futuras e quaisquer 
passivos financeiros 
associados.

Objetivo: Determinar o preço 
justo dos tokens e a atratividade 
do investimento.

3

Due Diligence Técnica
Pode envolver a avaliação da 
condição física de um imóvel, a 
autenticidade de uma obra de 
arte ou a viabilidade tecnológica 
de um projeto.

Objetivo: Construir um 
panorama completo e 
transparente do ativo.

Primeiramente, a due diligence legal verifica a titularidade do ativo, a existência de ônus ou gravames, a 
conformidade com as leis e regulamentações aplicáveis, e a validade de quaisquer contratos relacionados. É aqui 
que se assegura que o ativo pode, de fato, ser transferido ou fracionado legalmente. Em seguida, a due diligence 
financeira avalia o valor do ativo, seu histórico de rentabilidade, projeções futuras e quaisquer passivos 
financeiros associados. Isso é crucial para determinar o preço justo dos tokens e a atratividade do investimento.

Por fim, a due diligence técnica (quando aplicável) pode envolver a avaliação da condição física de um imóvel, a 
autenticidade de uma obra de arte ou a viabilidade tecnológica de um projeto. Cada aspecto é cuidadosamente 
examinado para construir um panorama completo e transparente do ativo. Somente após a conclusão satisfatória 
de todas essas etapas é que se pode avançar com confiança para a próxima fase do processo de tokenização, 
garantindo que o lastro real dos tokens seja robusto e inquestionável.



PASSO 2

A Estruturação Jurídica 3 Dando Forma Legal 
à Inovação
Com o ativo devidamente selecionado e auditado, o próximo desafio é dar-lhe uma roupagem legal que permita 
sua representação e negociação digital. A estruturação jurídica é, talvez, a etapa mais complexa e crucial do 
processo de tokenização, pois ela define como os direitos sobre o ativo serão convertidos em tokens e quais serão 
as obrigações e os benefícios dos detentores desses tokens. Imagine que você está traduzindo um contrato 
tradicional para uma nova linguagem digital, garantindo que todos os termos e condições sejam perfeitamente 
compreendidos e aplicáveis em ambos os mundos.

Questões Jurídicas Fundamentais

Natureza jurídica do token (valor mobiliário, bem digital, direito de crédito?)

Direitos e deveres dos tokenholders

Governança do ativo subjacente

Mecanismos de resolução de disputas

Essa fase envolve a criação de um arcabouço legal robusto que enderece questões como a natureza jurídica do 
token (ele é um valor mobiliário, um bem digital, um direito de crédito?), os direitos e deveres dos tokenholders, a 
governança do ativo subjacente e os mecanismos de resolução de disputas. No Brasil, a Lei nº 14.478/2022, o 
Marco Legal dos Criptoativos, e as futuras regulamentações do Banco Central (BC) e da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) são peças-chave nesse quebra-cabeça.

1

Classificação do Token
Definir natureza jurídica

2

Estrutura Legal
Criar arcabouço robusto

3

Conformidade
Adequar às regulamentações

A escolha da estrutura jurídica impactará diretamente a forma como os tokens podem ser ofertados e negociados, 
bem como as responsabilidades dos emissores. Por exemplo, se um token for classificado como valor mobiliário, 
ele estará sujeito às rigorosas regras da CVM, exigindo um registro de oferta pública. Se for um bem digital, pode 
ter um regime mais flexível. Compreender essas nuances é vital para garantir a conformidade legal e a segurança 
de todo o ecossistema de tokenização.



O Cenário Regulatório Brasileiro: Navegando 
em Águas Novas
A tokenização, por sua natureza inovadora, opera em uma fronteira que desafia as classificações legais 
tradicionais. No Brasil, o cenário regulatório está em constante evolução, buscando acompanhar o ritmo da 
tecnologia sem sufocar a inovação. A promulgação da Lei nº 14.478/2022, o Marco Legal dos Criptoativos, 
representou um passo gigantesco ao reconhecer e regulamentar as prestadoras de serviços de ativos virtuais. 
Contudo, a aplicação específica para a tokenização de ativos reais ainda está sendo detalhada.

Banco Central (BC)
Foco principal:

Aspectos relacionados a pagamentos

Estabilidade financeira

Regulamentação de stablecoins

CVM
Foco principal:

Proteção do investidor

Regulamentação de valores mobiliários

Ofertas públicas de tokens

As competências do Banco Central (BC) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) são cruciais nesse contexto. 
O BC tende a focar em aspectos relacionados a pagamentos e estabilidade financeira, enquanto a CVM se 
concentra na proteção do investidor e na regulamentação de valores mobiliários. A grande questão é: um token 
que representa um imóvel ou um recebível é um valor mobiliário? A resposta a essa pergunta define qual órgão 
regulador terá a primazia e quais regras deverão ser seguidas.

Expectativas para 2025

Publicação de novas regras que trarão maior clareza sobre a tokenização e as stablecoins, oferecendo um 
ambiente mais seguro e previsível para o desenvolvimento desse mercado.

As expectativas para 2025 incluem a publicação de novas regras que trarão maior clareza sobre a tokenização e as 
stablecoins, oferecendo um ambiente mais seguro e previsível para o desenvolvimento desse mercado. Para os 
profissionais da área, manter-se atualizado com essas mudanças é fundamental, pois a conformidade regulatória 
não é apenas uma obrigação legal, mas um pilar de confiança para a atração de investimentos e o sucesso de 
qualquer projeto de tokenização.



PASSO 3

A Escolha da Tecnologia (Blockchain) 3 O 
Motor da Digitalização
Com a estrutura legal definida, é hora de selecionar a plataforma tecnológica que dará vida aos tokens. A escolha 
da tecnologia blockchain é um passo crítico, pois ela será o "motor" que impulsionará a digitalização do ativo, 
garantindo sua segurança, imutabilidade e capacidade de negociação. Imagine que você está escolhendo o 
sistema operacional para um computador superpotente: a decisão impactará diretamente o desempenho, a 
segurança e a compatibilidade com outros programas.

Existem diversas blockchains disponíveis, cada uma com suas características, vantagens e desvantagens. As mais 
conhecidas incluem Ethereum, Binance Smart Chain (BSC), Polygon, Solana, entre outras. A escolha ideal 
dependerá de fatores como o tipo de ativo a ser tokenizado, o volume esperado de transações, os custos 
envolvidos (taxas de gás), a segurança da rede, a escalabilidade e a compatibilidade com outros ecossistemas.

Ethereum
Vantagens: Robustez, ecossistema maduro

Desvantagens: Custos de transação mais elevados 
em alta demanda

Polygon
Vantagens: Transações rápidas e baratas (camada 
2)

Desvantagens: Menor descentralização

Solana
Vantagens: Alta velocidade, baixo custo

Desvantagens: Histórico de instabilidade

BSC
Vantagens: Baixas taxas, compatibilidade EVM

Desvantagens: Centralização relativa

Por exemplo, a Ethereum é amplamente utilizada devido à sua robustez e ao seu ecossistema maduro, mas pode 
apresentar custos de transação mais elevados em momentos de alta demanda. Já a Polygon, uma solução de 
camada 2 da Ethereum, oferece transações mais rápidas e baratas. A decisão deve ser estratégica, alinhada aos 
objetivos do projeto e às necessidades dos futuros tokenholders, garantindo que a infraestrutura tecnológica seja 
tão sólida quanto a base jurídica e a qualidade do ativo.



Smart Contracts: A Inteligência por Trás dos 
Tokens
No coração de muitas operações de tokenização, especialmente em blockchains como a Ethereum, estão os smart 
contracts, ou contratos inteligentes. Eles são programas de computador autoexecutáveis que residem na 
blockchain e são projetados para executar automaticamente os termos de um acordo quando condições 
predefinidas são atendidas. Pense neles como um "advogado digital" que não dorme, não esquece e não pode ser 
subornado, garantindo que as regras do jogo sejam sempre cumpridas.

Funções dos Smart Contracts na Tokenização

Definir características dos tokens (número total, divisibilidade, direitos)

Gerenciar emissão de tokens

Controlar transferências entre carteiras

Automatizar distribuição de dividendos ou rendimentos

Eliminar intermediários

No contexto da tokenização, os smart contracts são fundamentais para definir as características dos tokens (como 
o número total, divisibilidade, direitos associados), gerenciar sua emissão, controlar a transferência entre carteiras 
e até mesmo automatizar a distribuição de dividendos ou rendimentos aos tokenholders. Eles eliminam a 
necessidade de intermediários para fazer cumprir o contrato, reduzindo custos e aumentando a eficiência.

01

Desenvolvimento
Programação do smart contract com todas as regras

02

Auditoria
Teste rigoroso para identificar vulnerabilidades

03

Implantação
Deploy na blockchain (imutável após implantação)

04

Execução
Automação das regras sem intervenção humana

A segurança e a imutabilidade dos smart contracts são pontos cruciais. Uma vez implantados na blockchain, eles 
não podem ser alterados, o que garante a integridade das regras. No entanto, isso também significa que qualquer 
erro na sua programação pode ter consequências irreversíveis. Por isso, a auditoria e o teste rigoroso dos smart 
contracts são etapas indispensáveis antes de qualquer emissão de tokens, assegurando que a inteligência por trás 
da digitalização seja impecável.



PASSO 4

Emissão dos Tokens 3 Dando Vida Digital ao 
Ativo
Com o ativo selecionado, a estrutura jurídica em vigor e a tecnologia blockchain escolhida, chegamos ao momento 
de transformar o ativo real em sua contraparte digital: a emissão dos tokens. Esta etapa é o ponto culminante de 
todo o planejamento, onde o conceito se materializa em ativos digitais negociáveis. Imagine que você está 
cunhando moedas digitais, cada uma representando uma fração do seu bem valioso, prontas para circular no 
mercado.

Processo de Emissão
Criação do smart contract com características do token1.

Definição do padrão (ERC-20, ERC-721, ERC-1155)2.

Especificação do número total de tokens3.

Estabelecimento das regras de distribuição4.

Implantação na blockchain escolhida5.

Importante: A emissão não transfere a 
propriedade do ativo físico, mas sim os 
direitos representados pelos tokens.

A emissão envolve a criação do smart contract que define as características do token (padrão ERC-20 para tokens 
fungíveis, ERC-721 para NFTs ou ERC-1155 para híbridos, por exemplo), o número total de tokens a serem emitidos, 
e as regras para sua distribuição. Este smart contract é então implantado na blockchain escolhida, tornando os 
tokens visíveis e rastreáveis na rede. Cada token emitido é único em seu registro na blockchain, mesmo que 
represente uma fração idêntica de um ativo fungível.

É importante ressaltar que a emissão dos tokens não significa a transferência da propriedade do ativo físico em si, 
mas sim a transferência dos direitos representados por esses tokens. A relação entre o token e o ativo real é 
estabelecida e garantida pela estrutura jurídica e pelos termos do smart contract. Esta etapa marca a transição do 
ativo de um formato tradicional para um formato digital, abrindo caminho para sua negociação em mercados 
secundários.



Padrões de Tokens: A Linguagem Universal 
da Tokenização
Para que os tokens possam interagir e ser negociados em diferentes plataformas e carteiras, eles precisam seguir 
um conjunto de regras e especificações, conhecidos como padrões de tokens. Pense neles como os diferentes 
idiomas que os tokens podem "falar", permitindo que se comuniquem e sejam compreendidos por todo o 
ecossistema blockchain. A escolha do padrão certo é fundamental para a funcionalidade e a interoperabilidade dos 
tokens.

Os padrões mais comuns na blockchain Ethereum, por exemplo, são:

ERC-20
Padrão para tokens fungíveis 
(idênticos e intercambiáveis)

Ideal para frações de ativos como 
imóveis, recebíveis ou commodities

ERC-721
Padrão para NFTs (tokens 
únicos e não intercambiáveis)

Perfeito para obras de arte, imóveis 
inteiros ou direitos específicos

ERC-1155
Padrão híbrido (fungíveis e não 
fungíveis)

Útil para projetos com múltiplos tipos de 
ativos ou direitos

Padrão de Token Característica Principal Aplicação Típica em RWA

ERC-20 Fungível (intercambiável) Frações de imóveis, recebíveis, 
commodities

ERC-721 Não Fungível (único) Obra de arte, imóvel inteiro, direitos 
autorais específicos

ERC-1155 Híbrido (fungível e não fungível) Projetos complexos com múltiplos tipos 
de ativos/direitos

A escolha do padrão de token impacta diretamente a forma como o ativo será representado e como os direitos 
serão exercidos. Uma compreensão clara desses padrões é essencial para projetar uma solução de tokenização 
eficaz e alinhada aos objetivos do projeto.



PASSO 5

Oferta no Mercado 3 Conectando Ativos a 
Investidores
Com os tokens devidamente emitidos e prontos para uso, a etapa final do processo é a oferta no mercado. É aqui 
que os tokens são disponibilizados para investidores, permitindo que o capital seja levantado e que o ativo 
tokenizado comece a gerar liquidez. Pense nisso como o lançamento de um produto inovador: ele precisa ser 
apresentado ao público certo, nos canais adequados, para que possa alcançar seu potencial máximo.

1

ITO/STO
Ofertas Públicas Iniciais de 
Token

Semelhantes a IPOs 
tradicionais. Se o token for valor 
mobiliário, requer registro na 
CVM.

2

Ofertas Privadas
Grupo Restrito

Destinadas a investidores 
qualificados, com menos 
requisitos regulatórios e menor 
alcance.

3

Listagem em Exchanges
Negociação Contínua

Tokens listados em exchanges 
centralizadas (CEX) ou 
descentralizadas (DEX) para 
negociação entre investidores.

A oferta de tokens pode ocorrer de diversas formas, dependendo da natureza jurídica do token e do público-alvo. 
As principais modalidades incluem:

Ofertas Públicas Iniciais de Token (ITO/STO): Semelhantes a IPOs tradicionais, mas com tokens. Se o token for 
classificado como valor mobiliário, a oferta estará sujeita à regulamentação da CVM, exigindo registro e 
divulgação de informações detalhadas.

Ofertas Privadas: Destinadas a um grupo restrito de investidores qualificados, com menos requisitos 
regulatórios, mas também com menor alcance.

Listagem em Exchanges (Corretoras de Criptoativos): Após a oferta inicial, os tokens podem ser listados em 
exchanges centralizadas (CEX) ou descentralizadas (DEX), permitindo a negociação contínua entre os 
investidores.

Elementos-Chave para o Sucesso da Oferta

Comunicação clara e transparente sobre o ativo

Definição precisa dos direitos dos tokenholders

Divulgação completa dos riscos envolvidos

Estratégia alinhada ao público-alvo

Conformidade com requisitos regulatórios

A estratégia de oferta deve ser cuidadosamente planejada, considerando o público-alvo (universitários, candidatos 
a concursos, investidores institucionais), os requisitos regulatórios e a liquidez desejada. Uma comunicação clara e 
transparente sobre o ativo subjacente, os direitos dos tokenholders e os riscos envolvidos é fundamental para 
construir a confiança do mercado e garantir o sucesso da oferta.



O Papel das Plataformas de Tokenização: 
Facilitando a Jornada
A complexidade do processo de tokenização, que envolve aspectos jurídicos, tecnológicos e de mercado, levou ao 
surgimento de plataformas de tokenização especializadas. Essas plataformas atuam como facilitadoras, 
oferecendo ferramentas e serviços que simplificam cada etapa, desde a due diligence até a emissão e a gestão 
dos tokens. Imagine-as como um "guia turístico" experiente que conhece todos os atalhos e perigos de uma 
jornada complexa, tornando a viagem mais segura e eficiente para todos.

Serviços Oferecidos pelas Plataformas

Infraestrutura 
Tecnológica
Modelos de smart contracts 
pré-auditados, integração 
com diferentes blockchains 
e ferramentas para emissão 
e gestão de tokens.

Suporte Jurídico
Orientação sobre 
conformidade com leis 
locais e internacionais, 
auxiliando na estruturação 
jurídica do projeto.

Due Diligence
Parcerias com escritórios de 
advocacia e auditorias para 
verificação dos ativos.

Acesso ao Mercado
Ferramentas para criação de 
ofertas de tokens e acesso a 
redes de investidores ou 
integração com exchanges.

Gestão Pós-Emissão
Serviços para distribuição 
de dividendos, votação de 
governança e outras 
funcionalidades para 
tokenholders.

Benefícios: A utilização de uma plataforma de tokenização pode reduzir significativamente o tempo e o custo 
de um projeto, além de minimizar os riscos associados à falta de expertise.

A utilização de uma plataforma de tokenização pode reduzir significativamente o tempo e o custo de um projeto, 
além de minimizar os riscos associados à falta de expertise. Elas democratizam o acesso à tokenização, permitindo 
que empresas e indivíduos com ativos reais possam explorar essa nova fronteira de captação de recursos e 
liquidez de forma mais acessível e segura.



Vantagens e Desafios da Tokenização de 
Ativos Reais
A tokenização de ativos reais (RWA) apresenta um potencial transformador, mas como toda inovação, vem 
acompanhada de um conjunto de vantagens e desafios. Compreender ambos os lados da moeda é essencial para 
qualquer um que deseje navegar neste novo mercado. Pense em uma nova tecnologia que promete revolucionar 
um setor: ela trará benefícios incríveis, mas também exigirá adaptação e superação de obstáculos.

7 Vantagens
Liquidez Aumentada: Ativos ilíquidos podem ser 
fracionados e negociados 24/7 em mercados 
globais

Acessibilidade: Investimentos antes restritos 
tornam-se acessíveis com valores de entrada 
menores

Transparência e Imutabilidade: Todas as 
transações registradas na blockchain

Redução de Custos: Eliminação de intermediários 
e automação via smart contracts

Fracionamento: Propriedade dividida em pequenas 
partes, facilitando co-propriedade

¦  Desafios
Regulamentação em Evolução: Falta de clareza 
regulatória gera incerteza jurídica

Segurança Cibernética: Riscos de hacks e 
vulnerabilidades em smart contracts

Interoperabilidade: Dificuldade de comunicação 
entre blockchains diferentes

Educação e Adoção: Necessidade de educar 
investidores sobre a tecnologia

Valoração: Desafios na determinação do valor 
justo dos tokens

Vantagens da Tokenização:

Liquidez Aumentada: Ativos ilíquidos (como imóveis) podem ser fracionados e negociados 24/7 em mercados 
globais.

Acessibilidade: Investimentos antes restritos a grandes players tornam-se acessíveis a um público mais amplo, 
com valores de entrada menores.

Transparência e Imutabilidade: Todas as transações são registradas na blockchain, oferecendo um histórico 
transparente e à prova de adulteração.

Redução de Custos e Burocracia: Eliminação de intermediários e automação de processos via smart contracts.

Fracionamento: Permite que a propriedade de um ativo seja dividida em pequenas partes, facilitando a co-
propriedade e o investimento.

Desafios da Tokenização:

Regulamentação em Evolução: A falta de clareza regulatória em algumas jurisdições pode gerar incerteza 
jurídica.

Segurança Cibernética: Riscos de hacks e vulnerabilidades em smart contracts ou plataformas.

Interoperabilidade: Dificuldade de comunicação entre diferentes blockchains e sistemas legados.

Educação e Adoção: A necessidade de educar investidores e o público sobre a tecnologia e seus benefícios.

Valoração e Precificação: Desafios na determinação do valor justo dos tokens, especialmente para ativos 
complexos.

Apesar dos desafios, a tendência de tokenização de RWAs é inegável, com projeções de crescimento significativas 
para os próximos anos. A superação desses obstáculos dependerá da colaboração entre reguladores, 
desenvolvedores e o mercado, visando construir um ecossistema robusto e confiável.



Real World Assets (RWA) e as Tendências 
para 2025: O Futuro Chegou
A tokenização de Real World Assets (RWA) é uma das tendências mais quentes e promissoras do universo 
blockchain, com um crescimento exponencial esperado para 2025 e além. Ela representa a materialização da 
promessa de conectar o valor do mundo físico à eficiência e liquidez do mundo digital. Pense em como a internet 
transformou a comunicação: a tokenização tem o potencial de fazer o mesmo com a propriedade e o investimento, 
tornando-os mais fluidos e acessíveis globalmente.

Tipos de Ativos Sendo Tokenizados

Commodities Agrícolas
Grãos, gado, café - permitindo que pequenos 
produtores acessem capital

Direitos Autorais
Artistas fracionam direitos e vendem participações 
em futuras receitas

Ativos de Carbono
Créditos de carbono tokenizados facilitam comércio 
e práticas sustentáveis

Fundos de Investimento
Fundos tradicionais tokenizados para aumentar 
liquidez e reduzir taxas

Os tipos de ativos que estão sendo tokenizados são cada vez mais diversos. Além dos já mencionados imóveis e 
recebíveis, vemos a tokenização de:

Commodities Agrícolas: Grãos, gado, café, permitindo que pequenos produtores acessem capital e 
investidores diversifiquem suas carteiras.

Direitos Autorais e Royalties: Artistas e criadores podem fracionar seus direitos e vender participações em 
suas futuras receitas.

Ativos de Carbono: Créditos de carbono podem ser tokenizados, facilitando o comércio e incentivando práticas 
sustentáveis.

Fundos de Investimento: Fundos tradicionais podem ser tokenizados para aumentar a liquidez e reduzir as 
taxas de administração.

Expectativas para 2025

Amadurecimento Regulatório: Novas regras do BC e da CVM trazendo maior segurança jurídica no Brasil

Avanço Tecnológico: Blockchains com maior escalabilidade e menores custos

Adoção em Massa: Consolidação da tokenização como ferramenta de democratização de investimentos

A expectativa para 2025 é de um amadurecimento regulatório, especialmente no Brasil, com as novas regras do BC 
e da CVM trazendo maior segurança jurídica. Isso, combinado com o avanço tecnológico das blockchains (maior 
escalabilidade, menores custos), impulsionará ainda mais a adoção da tokenização de RWAs, consolidando-a 
como uma ferramenta poderosa para a democratização do acesso a investimentos e a otimização da gestão de 
ativos em escala global.



Consolidação: A Jornada da Tokenização
Chegamos ao fim de nossa jornada pelo processo de tokenização de um ativo real. Vimos que essa inovação não é 
apenas uma promessa tecnológica, mas uma realidade que está remodelando a forma como interagimos com a 
propriedade e o investimento. Desde a cuidadosa seleção e due diligence do ativo, passando pela complexa 
estruturação jurídica e a escolha da tecnologia blockchain, até a emissão e oferta dos tokens no mercado, cada 
etapa é crucial para o sucesso e a segurança de um projeto de tokenização.

01

Seleção e Due Diligence
Escolha do ativo e investigação 
aprofundada

02

Estruturação Jurídica
Definição do arcabouço legal e 
conformidade

03

Escolha da Blockchain
Seleção da tecnologia e 
desenvolvimento de smart contracts

04

Emissão de Tokens
Criação e implantação dos tokens digitais

05

Oferta no Mercado
Disponibilização para investidores e negociação

A tokenização de Real World Assets (RWA) é uma tendência irreversível, impulsionada pela busca por maior 
liquidez, acessibilidade e transparência. O cenário regulatório, embora ainda em evolução, especialmente no Brasil 
com o Marco Legal dos Criptoativos e as futuras diretrizes do BC e da CVM, caminha para oferecer um ambiente 
mais seguro e previsível. As plataformas de tokenização surgem como aliadas poderosas, simplificando o processo 
e democratizando o acesso a essa tecnologia transformadora.

Em prática

Para investidores: A tokenização permite que você invista em frações de imóveis ou recebíveis com 
valores acessíveis, antes restritos a grandes investidores.

Para empresas: É uma nova forma de captar recursos, transformando ativos ilíquidos em capital digital.

Para o mercado: Significa mais transparência e eficiência nas transações de propriedade.



Autoavaliação

1

Questão 1
Qual das seguintes etapas é considerada o 
"alicerce da confiança" no processo de 
tokenização, garantindo a legitimidade e a 
segurança do ativo?

a) Emissão dos tokens.
b) Oferta no mercado.
c) Seleção e due diligence do ativo.
d) Escolha da tecnologia blockchain.

2

Questão 2
No contexto da estruturação jurídica no Brasil, qual 
lei estabeleceu o Marco Legal dos Criptoativos e é 
fundamental para a tokenização?

a) Lei nº 13.709/2018 (LGPD).
b) Lei nº 14.478/2022.
c) Lei nº 9.613/1998 (Lavagem de Dinheiro).
d) Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A.).

3

Questão 3
Qual padrão de token é mais adequado para 
representar frações de um imóvel, onde cada parte 
tem o mesmo valor e é intercambiável?

a) ERC-721.
b) ERC-1155.
c) ERC-20.
d) ERC-100.

4

Questão 4
Qual o principal papel dos smart contracts no 
processo de tokenização?

a) Apenas registrar a propriedade do ativo físico.
b) Executar automaticamente os termos de um 
acordo na blockchain.
c) Atuar como intermediário para a negociação de 
tokens.
d) Definir o preço de mercado dos tokens.

Gabarito
1. c)
2. b)
3. c)
4. b)

Questão Discursiva
Discuta como a regulamentação em evolução no Brasil, com a atuação do 
Banco Central (BC) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), pode 
impactar o futuro da tokenização de Real World Assets (RWAs) até 2025, 
considerando os desafios e oportunidades.



Próximos Passos

Próxima Aula

Aula 22
Tokenização do Mercado 
Imobiliário
Aprofunde-se em como a tokenização está 
transformando especificamente o setor imobiliário, 
com casos práticos e oportunidades de investimento.

Recursos Adicionais
Artigos da CVM e BC sobre criptoativos: Para 
aprofundar na visão regulatória brasileira

Whitepapers de projetos de tokenização de RWA: 
Para exemplos práticos e estudos de caso

Cursos online sobre smart contracts e 
blockchain: Para entender a base tecnológica

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


